
104 APÊNDICE N.º 77 — II SÉRIE — N.º 108 — 6 de Junho de 2005

Aviso de contumácia n.º 6049/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 3194/01.4TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido José Henrique Maia, filho de Alfredo
Henrique Maia e de Elisabete Maia, natural de Valbom, Gondomar,
nascido em 22 de Outubro de 1974, solteiro,  com identificação fiscal
n.º 232281165, titular do bilhete de identidade n.º 11339726, com
domicílio na Praceta do Marechal António Spínola, 45, 3.º, esquerdo,
Madalena, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 15 de Agosto de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, em 8 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R. Pinto Guedes.

Aviso de contumácia n.º 6050/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1337/99.5TAVNG, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Leonor Pimentel Maia, filha de António
Maia e de Triana da Maia Pimentel, natural de Mafamude, Vila Nova
de Gaia, nascida em 3 de Abril de 1964, solteira, titular do bilhete de
identidade n.º 10948173, com domicílio na Rua da Esperança, 72,
2.º, esquerdo, Serzedo, 4405-469 Vila Nova de Gaia, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18 de Junho de 1999,
por despacho de 15 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por detenção da arguida para prestação de termo de
identidade e residência.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Paula Maria V. Silva Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 6051/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 9145/01.9TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Marisa Pinto de Sousa, filha de Nestor
Pinto dos Santos e de Maria Ernesto de Sousa Santos, natural do
Brasil, nascida em 9 de Novembro de 1978, titular do bilhete de
identidade n.º 18002746, com domicílio na Rua do Zambeze, 290,
2.º, direito, 4000-000 Porto, por se encontrar acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 11 de Janeiro de 2001, por despacho de
16 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

17 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Paula Maria V. Silva Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 6052/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1792/03.0TAVNG, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Anselmo Pereira Mendes, filho de Joaquim
Antunes Mendes e de Maria Alves Pereira, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 19 de Julho de 1948, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 991171, com domicílio em Faimetal, L.da,
Ferreiros, Ribeirão, 4760 Vila Nova de Famalicão, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 15 de Janeiro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Março de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo

ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

30 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R. Pinto Guedes.

Aviso de contumácia n.º 6053/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1780/02.4PAVNG, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Alexander Smirnova, filho de Vladimir
Seomthgnkov e de Vera Smirnov, de nacionalidade russa, nascido em
2 de Outubro de 1975, solteiro, com domicílio em Junto Campo
Jogos, Crestuma, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 26 de Julho de 2002, foi
o mesmo declarado contumaz em 14 de Março de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

30 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R. Pinto Guedes.

Aviso de contumácia n.º 6054/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1780/02.4PAVNG, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Ruslan Nastych, filho de Dmitriy Nastith
e de Maria Nastith, de nacionalidade ucraniana, nascido em 14 de
Setembro de 1978, solteiro, com domicílio em Junto Campo Jogos,
Crestuma, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 26 de Julho de 2002, foi
o mesmo declarado contumaz, em 14 de Março de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

30 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R. Pinto Guedes.

Aviso de contumácia n.º 6055/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 13/02.8PTVNG, pendente neste
Tribunal, contra o arguido António Aloísio Gonçalves Domingos,
filho de José Maria Domingos e de Emília Gonçalves, natural de
Mafamude, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 18 de Abril de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12512884, com domicílio na Travessa da Gândara, 210, 3.º,
esquerdo, frente, Vilar do Paraíso, 4405-000 Valadares, por se
encontrar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto
e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 27 de Maio
de 2002, e de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 27 de Maio de 2002, por despacho de 30 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal, por o arguido se ter apresentado.

30 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Paula Maria V. Silva Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 6056/2005 — AP. — A Dr.ª Mariana
Albuquerque Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo


